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Entrevistados
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Membros do Coletivo Digital e outras organizações da 
sociedade civil em São Paulo
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 Política digital e 
cultura digital no Brasil
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Celulares – mas apenas metade dos usuários de 
internet tem um laptop ou computador
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… adoram Selfies
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compartilham as fotos com a família, amigos e 
colegas - não separam trabalho e privacidade
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já quase uma sociedade sem dinheiro cash
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Brasil foi pioneiro na política digital

 1995: Brazilian Internet Steering Committee (Comitê Gestor 
da Internet no Brasil (CGI.br) fundado

 2014: NETmundial, conferência mundial multistakeholder
sobre o futuro da governança da Internet em São Paulo
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Alguns princípios do Marco Civil

 A salvaguarda da liberdade de pensamento, fala e 
comunicação.

 A proteção da privacidade e dos dados pessoais 
 A preservação da neutralidade da rede
 A segurança da Internet 
 Preservando a natureza participativa e 

colaborativa da internet
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LGPD 2018: O que é a LGPD? 
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A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é a legislação brasileira que 
regula o tratamento de dados pessoais por empresas e organizações 
públicas e privadas



História do LGPD: longo, sinuoso, caminho 
participativo
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Source: https://www.observatorioprivacidade.com.br/en/memory/



Objetivos da LGPD 

 - Proteger os direitos fundamentais de liberdade e 
privacidade 

 - Garantir a segurança e integridade dos dados pessoais 
 - Estabelecer regras claras sobre o uso e compartilhamento 

de dados
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Princípios da LGPD 

 Finalidade
 Adequação 
 Necessidade 
 Livre acesso 
 Qualidade dos dados 
 Transparência 
 Segurança 
 Prevenção 
 Não discriminação
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LGPD –Princípios importantes são o Consentimento 
Informado das pessoas sobre o uso de dados 
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Dados especialmente protegidos
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• Proibição de vender ou compartilhar dados sensíveis sobre saúde 
entre empresas. 

• Proibição de usar dados para discriminação ou práticas abusivas, 
os direitos fundamentais devem ser respeitados



Conclusão provisória

 Os brasileiros têm o direito de serem claramente informados 
e de consentirem ou recusarem o uso dos dados

 Reforço dos direitos dos cidadãos em relação ao Estado e as 
empresas 

 apenas no papel ou também na realidade?
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Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) 



Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD 

 recentemente estabelecida (novembro 2020) 
 foi vinculada ao Gabinete do Presidente Bolsonaro
 Não foi uma autoridade independente
 dos 5 diretores, três são militares 
 55 funcionários e poucos recursos  agora 200 funcionários
 se preocuparam principalmente com as regras internas:  

procedimento para reclamações, o nível de sanções e a 
cooperação com outros órgãos governamentais. 

 Mais de 2000 reclamações sobre violações de proteção de 
dados foram recebidas. Até agora, porém, somente tinha 
impostada poucas penalidades
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13 de junho de 2022 Lei emendada: 
Independência da ANPD  reputação e a credibilidade
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Avaliação da LGPD (Lei de proteção de dados)

 legislativas importantes, mas a aplicação na prática é 
ineficaz

 "a lei não pega" (a lei não entra em vigor)
 ANPD opera em constelações políticas difíceis

 Mas: forças levam a LGPD a sério:
 Judiciário: casos importantes estão pendentes no Superior 

Tribunal de Justiça (STJ)
 No Congresso, alguns deputados defendem a proteção de 

dados contra o executivo, o presidente
 A sociedade civil e os círculos acadêmicos estão ativos.
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A cultura de proteção de dados
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A cultura de proteção de dados é muito fraca

 Dados sensíveis – CPF (Steuernummer) perguntado em 
todos os lugares

 Sem separação entre esfera privada e profissional
 Manuseio negligente de vazamentos de dados (Banco 

Central)
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“Compre sorrindo - pague com seu rosto” (dados 
biométricos!)
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Protesta contra o reconhecimento facial biométrico 
em espaços públicos
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https://tiremeurostodasuamira.org.br/carta-aberta-pt/



Podcast Tecnopolítica Sergio Amadeu
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http://bit.ly/newstecnopolitica
https://www.youtube.com/watch?v=nHABo7OmYNs



Rede de mais de 48 organizações acadêmicas e da 
sociedade civil



Coalizão Direitos na Rede 



Cultura e inclusão digital
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Conclusão

 O Brasil é muito focado na digitalização
 Sob o governo de Lula e Dilma, leis progressivas foram 

aprovadas com a lei Marco Civil e a lei de proteção de dados 
LGPD

 Infelizmente, as leis estão sobretudo no papel, mas até 
agora têm sido pouco aplicadas na prática

 A cultura de proteção de dados é muito fraca
 As forças da sociedade civil são importantes, mas ainda 

relativamente fracas
 As medidas tomadas pelo novo governo de Lula serão 

decisivas para o desenvolvimento da implementação da 
LGPD e para a proteção da democracia e das liberdades civis 
na Internet.
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